
Ata da reunião ordinária do Conselho Acadêmico de Pesquisa e Extensão da 
Universidade Federal da Bahia realizada no dia 04.11.2024.

1 Aos 04 (quatro) dias do mês novembro do ano 2024 (dois mil e vinte quatro), às 9
2 (nove) horas, reuniu-se o Conselho Acadêmico de Pesquisa e Extensão (CAPEX) da
3 Universidade Federal da Bahia, em caráter ordinário, na Sala dos Conselhos do Palácio
4 da Reitoria, sob a presidência da Conselheira Sumaia Boaventura André (FAMED),
5 com a presença dos Conselheiros(as) a seguir relacionados(as): Guilherme Bertissolo
6 (Pró-Reitor de Extensão Universitária), Renata Alvarez Rossi (ADM), João Carlos
7 Silveira Dannemann (EBA), Fernando Marques Camargo Ferraz (DAN), Claudia
8 Nery Teixeira Palombo (ENF), Ricardo Bessa de Magalhães França (MUS), Carlos
9 Arthur Mattos Teixeira Cavalcante (ENG), Paulo Henrique Correia Alcântara

10 (TEA), Eduardo Rocha Lima (ARQ), Maria Valesca Damásio de Carvalho Silva
11 (FCC), José Francisco Serafim (FACOM), Adriana Maria Aureliano da Silva
12 (DIR), Lygia de Sousa Viégas (FACED), Suzana Telles da Cunha Lima (BIO),
13 Ivana Bittencourt dos Santos Severino (ICI), Nicolaus Albert Borges Schriefer
14 (ICS), Tito Francisco landa (ICTI), Maycon Leone Maciel Peixoto (IC), Thierry
15 Jacques Lemaire (FIS), Eduardo do Nascimento (IFIAC), Alcides dos Santos Caldas
15 (IGEO), Tereza Pereira do Carmo (LET), Silvia Regina Ribeiro Lemos Morais
17 (IME) e Mônica Lima de Jesus (IPS); e os representantes estudantis Iriel Ferreira
18 Passos, Joan Ravir dos Santos e Samuel Carvalho. Como convidada, participou da
19 reunião a Professora Renata Meira Veras (Coordenadora do PIBIC/PRPPG). Havendo
20 quórum, a Conselheira Presidente declarou aberta a sessão, cumprimentou os presentes
21 e franqueou a palavra no expediente, para informes, dela fazendo uso, inicialmente, a
22 Professora Renata Veras, Coordenadora do PIBIC na UFBA, que, em caráter especial,
23 participando da reunião, procedeu a informes da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-
24 Graduação, tendo feito um apelo aos(às) Conselheiros(as) no sentido de estimular nas
25 suas respectivas Unidades Universitárias a ampla participação dos(as) docentes
26 pesquisadores(as) nos Editais Universal e Bolsa de Produtividade do CNPQ que estão
27 com Chamadas abertas; informou, ainda, ser o último dia para o envio de propostas
28 àquela Pró-Reitoria, com vistas a concorrer nos Editais da FINEP e no INCITE do
29 CNPQ. O Conselheiro Guilherme Bertissolo procedeu a informes da Pró-Reitoria de
30 Extensão Universitária, resumidos a seguir: primeiro, reforçou o convite para o
31 Congresso UFBA, a ocorrer nos dias 25 a 28 de novembro próximos; segundo, fazendo
32 menção à lamentável situação decorrente da reprogramação orçamentária que
33 comprometeu o pagamento das bolsas referente aos Editais da Extensão, especialmente,
34 do Edital PAEX (Programa de Apoio a Ações de Extensão), noticiou que, felizmente,
35 uma parte desse recurso foi liberado para empenho, entretanto, a PROEXT ainda não
36 tem informação sobre o impacto desse valor no pagamento das bolsas atinentes aos
37 sobreditos Editais, havendo a expectativa de que seja possível pagar, pelo menos, uma
38 parte do Edital PAEX; salientou que, apesar desse cenário, até o presente momento, não
39 houve nenhum atraso no pagamento das bolsas de Extensão, contudo, sem a liberação
40 desse novo recurso para empenho, possivelmente, a Universidade não teria como arcar
41 com o pagamento das bolsas a partir de dezembro próximo; isto posto, informou que a



PROEXT vai publicar, nos próximos dias, um comunicado para todas as pessoas que 
foram contempladas com a bolsa, esclarecendo sobre os novos prazos de pagamento; 
por último, informou que o período de inscrição para o Edital Professores(as) Visitantes 
por Notório Saber foi prorrogado para até 2 de dezembro próximo. A Senhora 
Presidente, inicialmente, noticiou que a Faculdade de Medicina está promovendo uma 
série de eventos ao longo do mês de novembro, em prol da campanha “Novembro 
Verde” voltada à conscientização das questões relacionadas à Homeopatia; em seguida, 
registrou as boas-vindas à Conselheira Ivana Bittencourt dos Santos Severino, que 
assume cadeira neste Conselho, na condição de representante do Instituto de Ciência da 
Informação. A Conselheira Maria Valesca Silva registrou, com grande satisfação, que 
o Curso de Ciências Contábeis foi eleito o melhor Curso da Bahia e o sexto melhor 
Curso do Brasil, dentre os demais Cursos de Ciências Contábeis do País. A Conselheira 
Presidente registrou que estudantes da Faculdade de Direito foram premiados com o 
primeiro lugar na 4a edição da Competição de Direito Concorrencial (WiCade), em São 
Paulo, liderando três das quatro categorias concorridas. O Conselheiro Paulo Alcântara 
registrou, com pesar, o falecimento da grande atriz limara Rodrigues, nome importante 
do teatro nacional e do Estado da Bahia, aos 90 anos, com mais de 60 anos de carreira e 
uma larga e prolífica atuação no teatro, no cinema e na televisão, além de ter atuado 
como docente na Escola de Teatro da UFBA e, durante muitos anos, protagonizado os 
maiores espetáculos da Companhia de Teatro desta Universidade. Encerrado o 
expediente, a Senhora Presidente submeteu à apreciação e votação a Ata da reunião 
realizada no dia 19.08.2024, distribuída previamente aos(às) Conselheiros(as), sendo 
aprovada por unanimidade. Ato contínuo, a Conselheira Presidente ingressou na 
Ordem do Dia, passando ao Item 01: Propostas de atividades de Extensão 
registradas no SIATEX. Relatoria: Conselheira Presidente Sumaia André 
Boaventura. A Senhora Presidente noticiou não haver nenhuma proposta no SIATEX 
para apreciação deste Conselho nesta reunião. Item 02: Apreciação de processos 
referentes a Cursos de Especialização. Relatoria: Conselheiro Guilherme Bertissolo 
(Pró-Reitor de Extensão Universitária). Foram lidos os pareceres, apreciados e 
aprovados, por unanimidade, os seguintes processos: a) Processo n° 
23066.043671/2024-81, referente à aprovação da proposta do Curso de Especialização 
em Gestão Social do Patrimônio Cultural, da Escola de Administração; b) Processo n° 
23066.058196/2024-48, referente à aprovação do Relatório Técnico-Acadêmico do 
Curso de Especialização em Gênero e Sexualidade na Educação, do Instituto de 
Humanidades, Artes e Ciências Professor Milton Santos (IHAC); c) Processo n° 
23066.057306/2024-54, referente à aprovação do Relatório Técnico-Acadêmico do 
Curso de Especialização em Gestão de Pessoas com Ênfase em Gestão por 
Competências, da Escola de Administração; e d) Processo n° 23066.055321/2024-68, c 
referente à aprovação do Relatório Técnico-Acadêmico do Curso de Especialização em 
Pavimentação, da Escola Politécnica. Ato contínuo, a Senhora Presidente ingressou no \  
Item 03: Minuta de Resolução relativa à regulamentação das atividades de 
prestação de serviços na UFBA. Relatoria: Conselheiro Guilherme Bertissolo (Pró- V; 
Reitor de Extensão Universitária). A Senhora Presidente, inicialmente, esclareceu que a



86 ampliada deste Conselho, realizada no dia 21 de outubro último, acerca da minuta de
87 regulamentação da atividade de prestação de serviço na UFBA, na expectativa de que a
88 versão final desse documento possa ser, novamente, encaminhada a todas as Unidades
89 Universitárias na perspectiva da sua aprovação neste Conselho. O Conselheiro
90 Guilherme Bertissolo, fazendo uso da palavra, procedeu à leitura da minuta em tela,
91 fazendo menção aos destaques que foram incorporados ao documento, a partir do
92 resultado das discussões realizadas ao longo dos últimos meses, bem como das
93 sugestões dadas pelos(as) Diretores(as) das Unidades Universitárias que estiveram
94 presentes na reunião ampliada deste Conselho; noticiou, conforme sugerido em reunião
95 anterior, a inclusão dos links das normativas listadas nos "Considerandos" da minuta,
96 que deram base para a construção do Regulamento em comento. Ato contínuo, o
97 Conselheiro Guilherme Bertissolo passou à leitura do Art. 1°, o qual conceitua a
98 atividade de prestação de serviço, tendo esclarecido que essa formulação, elaborada pela
99 Comissão, está embasada nos marcos regulatórios que tratam da matéria, sendo feita

100 uma pequena modificação, com a inclusão do trecho: “A prestação de serviço é ‘uma
101 das modalidades de extensão universitária’", a fim de atender a sugestão de alguns(mas)
102 Unidades Universitárias, que apontaram a necessidade de tomar o texto do Art. 1° mais
103 claro no atinente à compreensão da especificidade da atividade a ser regulamentada.
104 Franqueada a palavra para manifestações acerca da formulação do Art. 1°, a Conselheira
105 Adriana Aureliano retomou a proposição de redação sugerida pelo Diretor da
106 Faculdade de Direito, Professor Julio Rocha, na reunião ampliada, no sentido de: a)
107 inserir o termo "e/ou contratados por terceiros"; e b) inserir a expressão “demandas de
108 mercado”, após o termo “desigualdades”. A Conselheira Renata Rossi, referindo-se à
109 sugestão de inclusão do termo “demandas de mercado”, pontuou que, no seu
110 entendimento, caberia um exame mais cuidadoso no sentido de identificar como o termo
111 é tratado nos regulamentos da UFBA e como essa questão dialoga com a função social
112 da universidade pública. O Conselheiro Guilherme Bertissolo, também, fazendo
113 menção à supracitada proposta, posicionou-se contrário à inclusão do termo “demandas
114 de mercado”, arguindo que o Art. Io, no trecho “e/ou contratados por terceiros”, já
115 contempla as instituições privadas, ademais, a Universidade Federal da Bahia possui
116 uma legislação específica para tratar das questões que envolvam a relação da Instituição
117 com as empresas e o campo da inovação. Encerrada a discussão, a Senhora Presidente
118 submeteu à votação as duas proposições da Conselheira Adriana Aureliano, sendo
119 aprovada por unanimidade a inclusão do termo “e/ou contratados por terceiros”, e
120 rejeitada, por ampla maioria, a menção a “demandas de mercado”, com o registro de,
121 apenas, dois votos favoráveis à inclusão do supracitado termo no Art. Io. O Conselheiro
122 Arthur Cavalcante sugeriu desmembrar o Art. Io e incluir um parágrafo único para
123 contemplar o restante do texto suprimido, entretanto, o Conselheiro Guilherme
124 Bertissolo defendeu a manutenção da redação atual; após votação, o pleno deste
125 Conselho aprovou, por ampla maioria, manter a formulação do Art. Io sem o
126 desmembramento sugerido. Prosseguindo nos destaques, o Conselheiro Guilherme
127 Bertissolo noticiou a modificação da redação do caput do Art. 3o para a seguinte
128 formulação: “Art. 3°. As prestações de serviço são classificadas em consonância com as
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Brasileiras (FORPROEX)”, a fim de atender uma sugestão do Professor Ricardo 
Miranda, Diretor do Instituto de Física, na reunião ampliada deste Conselho, quando 
pontuou a necessidade de adequação do referido caput para os termos de uma 
Resolução. A Conselheira Suzana Lima aludiu ao inciso III do Art. 3o, o qual 
menciona a propriedade intelectual como serviço de caráter eventual, tendo reforçado 
seu posicionamento quanto à necessidade de inclusão da ressalva de que tais serviços 
não se referem àqueles aplicados à Lei de Inovação, que possuem regulamentação 
própria, tendo o Conselheiro Guilherme Bertissolo sugerido, a partir da provocação da 
Conselheira Suzana Lima, adicionar um segundo parágrafo no Art. 3o no qual se 
esclareça que as atividades de prestação de serviço que envolvam processos de inovação 
deverão obedecer à Política de Inovação da UFBA; destarte, a Senhora Presidente 
submeteu à votação a referida proposta, sendo aprovada, por unanimidade, a inclusão de 
um segundo parágrafo no Art. 3o com a seguinte redação: “§ 2°. As propostas de 
prestação de serviço que envolvam atividades de propriedade intelectual deverão 
obedecer à Política de Inovação da UFBA.” O Conselheiro Alcides Caldas, ainda, 
fazendo menção ao inciso III do Art. 3o, pontuou que a norma não contempla as 
indicações geográficas dentre as possibilidades de propriedade intelectual listadas, 
assim, propôs a inserção do supracitado termo ao final do texto. A Conselheira Mônica 
Jesus, referindo-se, também, ao mesmo inciso III do Art. 3o, sugeriu a inclusão do 
termo “outras atividades de propriedade intelectual” após “indicações geográficas”, a 
fim de contemplar as demais especificidades que porventura não estejam elencadas na 
norma, e propôs, ainda, a inclusão da expressão “e outros atendimentos” no inciso VII 
do Art. 3o. Na sequência, a Senhora Presidente consultou o plenário quanto às 
propostas sugeridas no atinente à adequação dos incisos III e VII do Art. 3o, sendo 
aprovada a seguinte formulação final: “III. atividades de propriedade intelectual 
(depósito de patentes e modelos de utilidades, registro de marcas e softwares, contratos 
de transferência de tecnologia, registro de direitos autorais, indicações geográficas, 
outras atividades de propriedade intelectual); VII. atendimento em saúde animal 
(atendimentos ambulatoriais, internações e cirurgias veterinárias, exames laboratoriais 
secundários em veterinária e outros atendimentos).” O Conselheiro Guilherme 
Bertissolo aludiu ao § Io do Art. 3o, o qual dispõe que “quando a prestação de serviço 
ocorrer como Curso de Extensão ou de Especialização, deverá obedecer às Resoluções 
próprias da UFBA para essas modalidades”, tendo rememorado que o Professor Ricardo 
Miranda, Diretor do Instituto de Física, na reunião ampliada, sugeriu a retirada deste 
parágrafo, entretanto, defendeu a manutenção desse dispositivo na norma, justificando 
que, às vezes, pode ocorrer que uma prestação de serviço seja contratada sob a forma de 
curso de Extensão ou Especialização e, neste caso, ela deve obedecer às legislações 
específicas vigentes na Universidade para essas modalidades. A Senhora Presidente 
chamou a atenção para a necessidade de adequação do enunciado do Art. 4o, tendo 
sugerido a substituição do termo "órgão colegiado superior da Unidade" por 
"Congregação da Unidade Universitária", após a Secretária dos Conselhos Superiores, 
senhora Terezinha Dultra, pontuar que não existe, nos regramentos da UFBA, esse 
termo utilizado; o Conselheiro Guilherme Bertissolo complementou que a alteração 
deve contemplar, também, os Órgãos que não possuem Congregações, mas Conselhos
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Deliberativos, assim, propôs uma nova redação para o supracitado Art. 4o, sendo 
aprovada, por unanimidade, a seguinte formulação: "As propostas de prestação de 
serviço podem ser realizadas por docentes ou servidores(as) técnico-administrativos(as) 
em efetivo exercício e devem ser, devidamente, aprovadas pelas instâncias enunciadas 
no Regulamento de Extensão Universitária e registradas no sistema de Registro de 
Extensão da UFBA". A Conselheira Renata Rossi, fazendo menção ao inciso II do Art. 
5o, questionou a possibilidade deste Conselho, em algum momento, estabelecer algum 
tipo de parâmetro sobre a carga horária para cada um dos serviços que foram elencados 
como possíveis de serem considerados como Extensão, tendo o Conselheiro Guilherme 
Bertissolo pontuado a complexidade de fazer essa padronização, haja vista a natureza 
multifacetada da UFBA, contudo, sugeriu que o CAPEX, uma vez aprovada a 
regulamentação da prestação de serviços, se assim considerar oportuno, faça uma 
recomendação às Unidades Universitárias no sentido de que cada uma possa estabelecer 
seus critérios a partir de baremas, considerando as especificidades de cada área. O 
Conselheiro Eduardo Nascimento aludiu ao inciso II do Art. 5o, tendo proposto 
substituir o termo “nas atividades acadêmicas e administrativas” por “atividades de 
ensino e administrativas”, a fim de que faça constar na norma, claramente, as atividades 
de ensino como prioritárias no impacto da prestação de serviço; após uma breve 
discussão no plenário acerca da questão, a Senhora Presidente submeteu à votação a 
referida propositura de alteração, sendo aprovada, por ampla maioria, a manutenção do 
texto original elaborado pela Comissão. O Conselheiro Guilherme Bertissolo, 
prosseguindo na leitura da minuta, sugeriu adequar o enunciado do caput do Art. 6o, no 
sentido de substituir a expressão "órgão colegiado superior da Unidade ou dirigente 
máximo do órgão no caso da Administração Central" por "instância de aprovação 
enunciada no Regulamento de Extensão Universitária"; continuamente, aludindo ao § Io 
do mesmo Art. 6o, noticiou que foi incorporada a sugestão do Conselheiro Eduardo 
Nascimento de ampliar o prazo para registro do relatório final no sistema de 30 (trinta) 
para 90 (noventa) dias. Ato contínuo, prosseguindo-se na apreciação da minuta em tela, 
o Conselheiro Thierry Lemaire aludiu ao Art. 7°, o qual determina a obrigatoriedade 
da participação estudantil na atividade de prestação de serviço, tendo sugerido a 
flexibilização dessa condicionante, apesar de concordar que a participação estudantil 
deve ser incentivada nos projetos dessa natureza, entretanto, compartilhou uma 
preocupação da Congregação do Instituto de Física de que essa obrigatoriedade possa 
inviabilizar a realização de um projeto específico, no caso onde não haja manifestação 
de interesse de participação de nenhum estudante, assim, sugeriu a alteração do termo 
“deve” por “pode” no enunciado do supracitado artigo. Na sequência, teve início no 
plenário um longo debate acerca da questão, cujas propostas de adequação do Art. 7° 
constam elencadas, resumidamente, a seguir: os(as) Conselheiros(as) Eduardo 
Nascimento e Lygia Viégas sugeriram manter a obrigatoriedade de participação 
discente no caput do Art. 7° e incluir um novo parágrafo no qual se estabeleça a 
necessidade de justificativa em caso de impossibilidade de participação de estudante no 
projeto; o Conselheiro Eduardo Nascimento sinalizou, ainda, a necessidade de rever, 
no texto da minuta, a questão da menção ao(à) estudante, justificando que, ao longo do 
texto, o documento menciona estudante c discente sem fazer, entretanto, uma clara i
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distinção sobre o perfil desse(a) aluno(a); o Conselheiro Thierry Lemaire retirou a sua 
proposta inicial de trocar o termo "deve" por "pode" no caput do Art. 7°, alegando estar 
contemplado com a sugestão de modificação proposta pelos Conselheiros Eduardo 
Nascimento e Lygia Viégas; o Conselheiro Carlos Arthur Cavalcante sugeriu incluir o 
termo "a prestação de serviço ‘prioritariamente’ deve envolver a participação de 
estudantes"; o Conselheiro Guilherme Bertissolo ratificou sua proposta de manter o 
texto como originalmente elaborado pela Comissão, sem nenhuma alteração, arguindo 
que a justificativa, se houver, vai ser feita mesmo que ela não esteja prevista no texto da 
norma, assim, na sua opinião, estabelecer, na regulamentação, a possibilidade de 
justificativa pode induzir as pessoas a optar, de antemão, pela ausência da participação 
discente; a Conselheira Adriana Aureliano discordou do posicionamento do 
Conselheiro Guilherme, pontuando que a norma deve ser clara e não dar margem a 
dubiedades de interpretação; a Conselheira Lygia Viégas associou-se à proposta do 
Conselheiro Guilherme Bertissolo e retirou sua sugestão anterior, por entender que a 
obrigatoriedade de participação discente na prestação de serviços deve ser estimulada e, 
caso não haja nenhum interesse do mesmo, no seu entendimento, o projeto se configura 
na categoria de casos omissos que poderão ser tratados individualmente por este 
Conselho; o Conselheiro Eduardo Nascimento externou sua preocupação com o fato 
de uma vez mantida a obrigatoriedade da participação do(a) estudante na prestação de 
serviço, caso não haja nenhum interesse, essa ausência venha a invalidar, 
automaticamente, a realização do projeto, uma vez que o Art. 7o, da forma como está 
disposto, impõe o caráter obrigatório dessa participação para a sua execução; por fim, 
pontuou que, no seu entendimento, uma vez estabelecida a necessidade da justificativa, 
é necessário garantir que ela seja consistente e plausível. Na sequência, considerando o 
adiantado da hora, a Senhora Presidente, em questão de ordem, consultou os(as) 
Conselheiros(as) quanto a prosseguir com a discussão da matéria, avançando um pouco 
mais no tempo da reunião, sendo consenso no plenário encerrar a discussão e retomá-la 
na próxima sessão deste Conselho, a partir deste ponto, especificamente, no atinente à 
apreciação do Art. 7o. Logo após, ingressando no item O que ocorrer, o Conselheiro 
Fernando Ferraz compartilhou uma situação que tem acontecido no Programa de Pós- 
Graduação Profissional em Dança -  PRODAN, a partir de meados de outubro passado, 
com a suspensão do fornecimento de Intérpretes de Libras pelo NAPE (Núcleo de 
Apoio aos Estudantes com Necessidades Educacionais Especiais), para acompanhar 
alguns(mas) estudantes surdos(as) no Curso, sob a justificativa de que o contrato de 
prestação deste serviço à UFBA pelo referido Núcleo está sujeito a um limite mensal 
para atender a todos os campi da Universidade, assim, uma vez alcançado esse 
quantitativo limite no mês, o fornecimento desses profissionais é suspenso para as 
Unidades Universitárias; diante disso, o Conselheiro Fernando Ferraz considerou 
pertinente que as Unidades Universitárias façam um levantamento do quantitativo 
efetivo de estudantes que necessitam de Intérprete de Libras nos seus Cursos, a fim de 
que, a partir desses dados, seja possível entender a real demanda da Universidade e este 
Conselho possa encaminhar uma recomendação ao setor responsável pela gestão do 
sobredito contrato, no sentido de revisar os seus termos, na perspectiva de contemplar



262 progressivo. O Conselheiro Guilherme Bertissolo, novamente fazendo uso da palavra,
263 sugeriu que a supracitada recomendação, uma vez aprovada no Conselho, seja
264 endereçada à PROAE, por ser a Pró-Reitoria à qual o NAPE está vinculado; na ocasião,
265 esclareceu, ainda, que o Intérprete de Libras, infelizmente, é um cargo de provisão
266 vedada, o que impossibilita a contratação desses profissionais pela Universidade, a não
267 ser por meio de contrato de prestação de serviços, o que está condicionado à execução
268 de empenho e, consequentemente, de disponibilidade de recursos, sendo este um
269 problema absolutamente estrutural e que tem atingido, infelizmente, todo o conjunto das
270 universidades federais. A Conselheira Suzana Lima, oportunamente, reforçou a
271 questão da acessibilidade na UFBA, tendo mencionado que o próprio Instituto de
272 Biologia não dispõe de nenhuma acessibilidade, sem perspectiva de solução no curto
273 prazo, em virtude da ausência de recursos para enfrentar o problema, então, diante
274 disso, questionou o fato dos Editais da FINEP não serem direcionados, em parte, para
275 solucionar problemas estruturais das universidades federais ou mesmo aumentar o
276 orçamento do Ministério da Educação com destinação específica para enfrentar os
277 problemas de acessibilidade e medidas de segurança contra incêndios nos espaços da
278 UFBA. Por fim, a Conselheira Tereza Carmo, na condição de representante do
279 Instituto de Letras, esclareceu que apesar da sobredita Unidade Universitária ter uma
280 disciplina de Libras, ela não dispõe de um Curso de Libras estabelecido, sendo esta uma
281 demanda já fomentada e bastante pleiteada pela direção do referido Instituto de Letras,
282 ainda, sem avanço na sua concretização. Encerradas as manifestações e nada mais
283 havendo a ser tratado, a Senhora Presidente agradeceu a presença e contribuição de
284 todos e deu por encerrada a sessão, sobre a qual, eu, Munique Hevelyn Rodarte Ribeiro,
285 Secretária ad hoc., lavrei a presente Ata, a ser devidamente assinada, com menção a sua
286 aprovação, estando os pormenores da reunião gravados eletronicamente.
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